
Leia o acórdão sobre tributação de créditos de incentivo fiscal

Foi publicado no dia 1º de fevereiro o acórdão dos Embargos de Divergência em Recurso
Especial 1.517.492, no qual a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça definiu que os créditos
presumidos de ICMS decorrentes de benefício fiscal não devem ser incluídos na base de cálculo de
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre Lucro Líquido. 

Na decisão, o STJ reconheceu a inexistência de tributação, por não ser renda ou lucro, eventual alteração
patrimonial em decorrência de incentivos fiscais de ICMS concedidos pelos estados.

No caso de impostos estaduais, incluir o crédito na base de cálculo de IRPJ significaria permitir que a
União se apropriasse de receita dos estados, e não dos contribuintes, já que são os entes federados que
abrem mão de arrecadação com os benefícios fiscais.

"A base de cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinência com aquilo que pretende medir, não
podendo conter aspectos estranhos, é dizer, absolutamente impertinentes à própria materialidade contida
na hipótese de incidência", diz o acórdão.

Clique aqui para ler o acórdão.
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